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RESUMO 
A formação em Odontologia exige que os estudantes adquiram conhecimentos teóricos e práticos, sendo 
estes últimos realizados sob supervisão direta dos professores responsáveis pelos tratamentos nas 
clínicas-escola. Essa supervisão implica responsabilidades legais nas esferas civil, penal e administrativa, 
tornando essencial que os docentes compreendam suas obrigações jurídicas para evitar implicações 
legais. Este estudo teve como objetivo analisar o conhecimento dos professores das clínicas do curso de 
Odontologia da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) sobre sua responsabilidade profissional em 
relação aos procedimentos supervisionados. Trata-se de uma pesquisa descritiva, exploratória e 
transversal, com abordagem quali-quantitativa. Participaram 22 professores que responderam a um 
questionário estruturado após assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (CAAE nº 
74946923.5.0000.5208). Os resultados revelaram que 60% dos participantes definiram corretamente as 
esferas jurídicas, mas apenas 36,4% souberam identificar as instâncias responsáveis por julgá-los em 
caso de intercorrências clínicas. Além disso, somente 3 dos 13 professores que acertaram inicialmente 
demonstraram conhecimento completo sobre os órgãos competentes. O perfil dos participantes indicou 
média de idade de 51,3 anos e tempo médio de formação de 29,3 anos; todos possuíam doutorado. 
Apesar da qualificação, os dados evidenciam lacunas no entendimento jurídico da prática supervisionada. 
Torna-se fundamental que as instituições de ensino promovam capacitações sobre aspectos legais da 
Odontologia, garantindo maior segurança no exercício da docência clínica. Conclui-se que o 
conhecimento jurídico dos professores é insuficiente, o que pode expor docentes e instituições a riscos 
legais.  
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INTRODUÇÃO 

A responsabilidade profissional tem 

ampla significação, revelando o dever 

jurídico em que se coloca a pessoa, seja 

em virtude de contrato, seja em face de 

fato ou omissão que lhe seja imputado para 

satisfazer a prestação convencionada ou 

para suportar as sanções legais que lhe 

são impostas. Dessa forma, a palavra 

“responsabilidade” exprime 

etimologicamente a qualidade de ser 

responsável, a condição de responder, e 

pode ser empregada em todo pensamento 

ou ideia onde se queira determinar a 

obrigação, o encargo, o dever, a imposição 

de ser feita ou cumprida alguma coisa¹. 

O docente tem função fundamental no 

processo ensino-aprendizagem, sendo 

considerado responsável pela transmissão 

de conhecimentos e de experiências. Além 

disso, o papel do professor é apontado 

como o de ensinar, de orientar e tirar 

dúvidas, tanto na teoria quanto na prática, 

e também avaliar o aluno². 

O acadêmico de Odontologia não pode 

praticar seu aprendizado fora do âmbito 

escolar, podendo fazê-lo em ambulatórios 

ou clínicas da faculdade ou nas instituições 

que integram as atividades de ensino, 

pesquisa e extensão, sempre sob 

supervisão de professores, tutores ou 

preceptores³. O professor compõe, 

juntamente com o paciente e o estudante, 

um relacionamento triangular sendo o 

responsável junto ao aluno pelo 

procedimento executado no paciente
4-6

. 

Destaca-se ainda que no ensino 

odontológico o objetivo do atendimento a 

pacientes nas clínicas universitárias deve 

responder à necessidade de formação e 

treinamento prático e técnico dos alunos. 

Porém, o ideal ético de suprir as 

necessidades de saúde e demandas dos 

usuários que procuram este tipo de serviço 

não deve ser excluído, bem como a 

formação humanizada e ética dos 

profissionais da saúde conforme 

recomendado nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais dos Cursos de Graduação em 

Odontologia pelo Conselho Nacional de 

Educação
7
.  

Ressalta-se que a maioria das 

pesquisas direcionadas à relação 

professor-aluno de Odontologia enfoca 

características da própria formação 

acadêmica, priorizando assuntos 

abrangentes como o seguimento das 

Diretrizes Curriculares Nacionais dos 

Cursos de Graduação em Odontologia 

estabelecidas pelo Conselho Nacional de 

Educação
8
. Ocorre então a preterição de 

aspectos mais direcionados e focais, como 

a partilha, entre estes dois sujeitos, da 

responsabilidade pela execução de todos 

os procedimentos nas clínicas-escola.  

Este ponto se mantém pouco abordado, 

o que corrobora a falta de difusão do 

conhecimento a respeito da 

responsabilidade civil, penal e 

administrativa do docente sobre as 

atividades práticas de seus alunos nas 

clínicas-escola.  

A responsabilidade civil envolve, antes 

de tudo, o dano, prejuízo, desfalque, 

desequilíbrio ou descompensação do 

patrimônio de alguém
9
. Isso implica na 

obrigação de uma pessoa indenizar a parte 

lesada. Assim, o interesse em restabelecer 

o equilíbrio patrimonial ou moral decorrente 

do dano é a causa motriz, geradora da 
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responsabilidade civil
10

. Por outro lado, a 

violação de um direito pode configurar 

ofensa à sociedade
 

pelo dano pessoal, 

além do dano material. Neste caso, ocorre 

um ilícito de natureza criminal, 

caracterizado pela transgressão de normas 

legais específicas, o que acarreta 

responsabilização na esfera punitiva 

estatal; nessa situação, o indivíduo viola 

um preceito do direito público, sendo o 

interesse coletivo o principal afetado
11

. 

Responsabilidade administrativa se origina 

de normas internas da administração. Sua 

violação pelo servidor sujeito ao estatuto e 

disposições complementares estabelecidas 

por lei, decreto ou qualquer provimento 

regulamentar da função pública é uma falta 

funcional. Apurada esta falta pelos meios 

adequados (processo administrativo, 

sindicância ou meio sumário), o servidor 

fica sujeito à penalidade administrativa 

correspondente
12

. 

Destaca-se a importância de que um 

olhar pouco circunspecto dirigido a este 

dever que pode resultar em supervisão 

imprudente, imperita ou negligente do 

professor com relação aos tratamentos 

prestados pelos acadêmicos nas atividades 

práticas, possibilitando o enquadramento 

civil e/ou penal, além de administrativo do 

próprio. Frente ao exposto, os autores se 

propõem a analisar a percepção dos 

professores que atuam nas clínicas do 

curso de Odontologia da Universidade 

Federal de Pernambuco (UFPE) quanto a 

sua responsabilidade profissional em 

relação aos trabalhos práticos executados 

pelos alunos sob sua supervisão, 

verificando o conhecimento básico do 

público alvo sobre as finalidades dos 

processos Penal, Civil e Administrativo, e 

indicando o perfil profissional dos 

professores das referidas clínicas, 

utilizando variáveis como tempo de 

formado, tempo de docência, titulação e 

área de atuação. 

Diante desse cenário, este estudo tem 

como propósito analisar o conhecimento 

dos professores que atuam nas clínicas do 

curso de Odontologia da Universidade 

Federal de Pernambuco (UFPE) em 

relação à sua responsabilidade profissional 

pelos procedimentos realizados sob sua 

supervisão. Para isso, busca-se investigar 

o grau de compreensão desses docentes 

sobre os processos penal, civil e 

administrativo, além de traçar o perfil 

profissional desse grupo, considerando 

aspectos como tempo de formação, 

experiência docente, titulação e área de 

atuação. A partir dessa análise, pretende-

se identificar eventuais lacunas na 

formação jurídica desses profissionais, 

ressaltando a necessidade de capacitação 

específica para assegurar uma prática 

acadêmica mais segura e alinhada às 

exigências legais. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de um estudo descritivo, 

exploratório, transversal, de análise quali-

quantitativa cujo universo foi constituído 

pelo total de 55 professores com atuação 

nas clínicas do Curso de Odontologia da 

Universidade Federal de Pernambuco 

(UFPE), de acordo com informações 

obtidas junto à Coordenação do Curso.  

Foram incluídos todos os professores 

que atuam na clínica-escola. Estes foram 

convidados a responder ao questionário 
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após aceitação por livre e espontânea 

vontade e consequente assinatura do 

Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido aprovado pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa, CAAE nº 

74946923.5.0000.5208.  

Os dados foram coletados utilizando-se 

um questionário impresso, estruturado 

contendo questões sobre o perfil do 

participante (idade; sexo; instituição de 

ensino onde concluiu a graduação; tempo 

de formado; tempo de docência; pós-

graduação em que área; maior titulação 

acadêmica) e outras duas questões (uma 

objetiva e outra subjetiva) específicas sobre 

o tema que permitiram analisar o 

conhecimento dos respondentes em 

relação às suas responsabilidades nas 

esferas Penal, Civil e Administrativa sobre 

as atividades clínicas desenvolvidas pelos 

estudantes sob sua orientação.  

A primeira pergunta, de natureza 

dissertativa, solicitava que os participantes 

explicassem sumariamente o principal 

objetivo do processo em cada uma das 

esferas jurídicas mencionadas (Penal, Civil 

e Administrativa). As respostas foram 

analisadas por meio da técnica de análise 

de conteúdo, com categorização temática, 

a fim de identificar os principais 

entendimentos e interpretações atribuídos 

a cada esfera jurídica. 

A segunda pergunta, de caráter 

objetivo, solicitava que os docentes 

marcassem as esferas jurídicas em que 

consideram possível haver 

responsabilização do professor pelos 

trabalhos práticos executados pelos alunos 

de graduação em Odontologia nas clínicas 

odontológicas da UFPE. As opções de 

resposta incluíam: Penal, Civil, 

Administrativa e “O professor não responde 

juridicamente pelos trabalhos práticos 

executados pelos alunos”. As respostas 

foram organizadas em frequências 

absolutas e relativas, permitindo uma 

análise quantitativa das percepções 

docentes quanto à responsabilização 

jurídica. 

Os dados coletados foram transcritos 

utilizando-se planilhas do programa 

Microsoft Excel 2010 (Microsoft, EUA)
13

. 

  

RESULTADOS  

A análise dos dados coletados envolveu 

22 professores dos 55 que foram 

contatados, evidenciando uma taxa de 

recusa de 60%. Apesar de ser um direito 

dos pesquisados, esse número elevado de 

recusas chama atenção, considerando que 

professores, por estarem envolvidos em 

pesquisas, compreendem as dificuldades 

associadas à obtenção de amostras 

representativas. 

Os dados coletados demonstraram uma 

variação considerável no nível de 

conhecimento dos docentes em relação às 

esferas jurídicas. Dos 22 professores 

analisados, 13 de 22 definiram 

corretamente os objetivos principais das 

esferas penal, civil e administrativa. 

Quando questionados sobre quais 

instâncias seriam responsáveis por julgá-

los em caso de intercorrências clínicas 

causadas por estudantes as respostas 

constam no gráfico 1. 

 

 



Responsabilidade dos professores pelos trabalhos de alunos de Odontologia 

 

Rev Bras Odontol Leg RBOL. 2025;12(1):26-32                                 30 
 

 

Gráfico 1 - Conhecimento jurídico dos docentes sobre suas responsabilidades em caso de 

intercorrências clínicas (n = 22). 

 

 Apenas 36,4% (8 de 22) identificaram 

corretamente as esferas penal, civil e 

administrativa. Notou-se que, mesmo entre 

os 13 professores que acertaram a 

definição das esferas, apenas 3 

demonstraram conhecimento completo ao 

acertarem também as instâncias 

responsáveis pelo julgamento. 

O perfil profissional dos participantes 

revelou uma média de idade de 51,3 anos, 

variando entre 32 e 72 anos, sendo que 

68% dos docentes estavam na faixa etária 

de 40 a 60 anos. O tempo médio de 

formação foi de 29,3 anos, variando entre 8 

e 50 anos, e o tempo médio de docência foi 

de 19,5 anos, com professores atuando 

entre 3 e 46 anos. Em relação à titulação, 

todos os professores participantes 

possuíam doutorado. As informações 

indicam que a variedade nas 

especializações dos docentes, inclusive 

nas de maior complexidade, não teve 

impacto direto no resultado obtido nas 

perguntas relacionadas ao campo jurídico. 

As especialidades dos participantes foram: 

endodontia, dentística, cirurgia 

bucomaxilofacial, harmonização orofacial, 

prótese, odontopediatria, implantodontia, 

materiais dentários, ortodontia, periodontia 

e saúde coletiva. 

 

DISCUSSÃO 

Os resultados indicam que, apesar do 

alto nível acadêmico dos professores 

participantes, há uma lacuna notável no 

conhecimento sobre as responsabilidades 

jurídicas inerentes à supervisão dos alunos 

nas clínicas-escola. A dificuldade 

apresentada por uma parcela expressiva 

dos docentes em identificar corretamente 

as esferas jurídicas e as instâncias 

responsáveis por julgá-los em casos de 

intercorrências clínicas evidencia a 

necessidade de capacitação específica na 
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área jurídica. Esse achado é preocupante, 

pois expõe tanto os professores quanto às 

instituições de ensino a riscos legais
14-16

. 

Esses resultados podem ter ocorrido em 

face da formação tecnicista que percorre a 

formação dos docentes participantes. 

A média de idade e o tempo de 

experiência profissional dos participantes 

sugerem que o desconhecimento das 

implicações jurídicas não é um problema 

exclusivo de professores mais jovens ou 

menos experientes. O fato de que 

professores com mais tempo de formado e 

docência apresentaram níveis de 

conhecimento semelhantes aos de 

docentes mais jovens reforça a hipótese de 

que a formação odontológica 

tradicionalmente prioriza aspectos técnicos 

e clínicos, sem um foco adequado na 

educação jurídica. A literatura já aponta a 

necessidade de uma formação mais 

abrangente para profissionais de saúde, 

incluindo uma abordagem mais robusta 

sobre os aspectos legais da prática 

odontológica
17

. 

Além disso, os dados sugerem que a 

diversidade na área de atuação dos 

professores, mesmo em especialidades 

mais complexas, não influenciou 

diretamente o desempenho nas questões 

jurídicas. Isso reforça a ideia de que a 

formação técnica sólida não 

necessariamente prepara os docentes para 

lidar com as implicações legais da 

supervisão clínica. A educação continuada 

e a inclusão de disciplinas voltadas à 

legislação odontológica nos programas de 

formação docente poderiam mitigar essas 

lacunas e garantir maior segurança jurídica 

para os professores e as instituições de 

ensino
14,17

. 

Outro ponto relevante é a necessidade 

de estratégias institucionais para aumentar 

a participação dos professores em estudos 

acadêmicos. A elevada taxa de recusas 

nesta pesquisa sugere a importância de um 

ambiente acadêmico que valorize e 

incentive o engajamento dos docentes em 

investigações científicas. A implementação 

de estratégias de comunicação eficazes, 

maior flexibilidade na participação e 

esclarecimento sobre a relevância dos 

estudos para a prática profissional podem 

contribuir para uma adesão mais ampla em 

pesquisas futuras
18

. 

 

CONCLUSÃO 

Pode-se concluir que há um 

desconhecimento expressivo por parte dos 

professores quanto às possíveis 

repercussões jurídicas associadas à 

supervisão de atividades clínicas realizadas 

por estudantes, especialmente no que se 

refere à compreensão dos processos nas 

esferas penal, civil e administrativa e suas 

respectivas implicações em caso de 

intercorrências. Essa lacuna de 

conhecimento pode expor tanto os 

docentes quanto às instituições de ensino a 

riscos legais relevantes, evidenciando a 

necessidade de uma formação mais sólida 

nesta área. 

 
ABSTRACT 
Dental education requires students to acquire both theoretical and practical knowledge, with the latter 
being carried out under the direct supervision of professors responsible for clinical treatments in school 
clinics. This supervision entails legal responsibilities in civil, criminal, and administrative spheres, making it 
essential for faculty members to understand their legal obligations to avoid potential liabilities. This study 
aimed to analyze the knowledge of clinical professors at the Federal University of Pernambuco (UFPE) 
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regarding their professional responsibility in relation to supervised procedures. This is a descriptive, 
exploratory, and cross-sectional study with a qualitative and quantitative approach. Twenty-two professors 
participated by answering a structured questionnaire after signing the Informed Consent Form (CAAE nº 
74946923.5.0000.5208). Results showed that 60% of participants correctly defined the legal spheres, but 
only 36.4% were able to identify the appropriate institutions responsible for judging them in the event of 
clinical incidents. Furthermore, only 3 out of the 13 professors who initially answered correctly 
demonstrated complete knowledge of the competent authorities. The participants had an average age of 
51.3 years and an average of 29.3 years since graduation; all held doctoral degrees. Despite their 
qualifications, the data reveal significant gaps in the legal understanding of supervised clinical practice. It is 
crucial that educational institutions provide training on the legal aspects of Dentistry, ensuring greater 
safety in clinical teaching. It is concluded that professors’ legal knowledge is insufficient, which may 
expose both faculty and institutions to legal risks. 

 
KEYWORDS 
Forensic odontology; Dental education; Professional responsibility. 
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